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R E L A T Ó R I O

         EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (RELATOR CONVOCADO):
Por petição protocolizada tempestivamente, a FN opõe embargos de declaração ao acórdão da T7/TRF-1, que examinou a incidência da contribuição previdenciária sobre verbas diversas.

A FN alega “omissão”, para fins de prequestionamento, aduzindo que o julgado embargado não se teria manifestado a respeito do art. 22, I, 28, I, da Lei n. 8.212/91; arts. 59 e 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91; art. 97 e 195 da CF/88 e art. 487 da CLT, que cita genericamente.

É o relatório.

VOTO

O julgado se lastreia em jurisprudência do STF e do STJ. 

O artigo 22, I, da Lei nº 8212/91 é norma conceitual de definição da hipótese de incidência da contribuição previdenciária não contextualizando qualquer referência à matéria objeto da ação. Tampouco o art. 28, I, da mesma Lei nº 8.212/91, que define o salário-de-contribuição.

Os arts. 59 e 60, § 3º, da Lei n. 8.213/91 somente conceituam “auxílio-doença”, não trazendo qualquer consideração sobre o tema ora em debate.



Os arts. 195 e 201 da CF/88 dispõem sobre a universalidade do custeio, dispositivos legais que não atinam com a matéria discutida. O art. 97 da CF/88 não tem a mínima aplicação à espécie, uma vez que não há declaração de inconstitucionalidade de dispositivo legal na decisão recorrida.



A T7/TRF1, em sua composição efetiva, fixou entendimento que a revogação pelo Decreto n. 6.727, de 12 JAN 2009, do disposto na alínea “f” do inciso V do § 9º do art. 214 do Decreto no 3.048, de 06 MAI 1999, que expressamente excetuava o aviso prévio com cumprimento dispensado do salário-contribuição não alterou a natureza indenizatória desse aviso prévio com cumprimento dispensado, permanecendo, ainda que não expressamente, excetuado do salário de contribuição. 

A simples invocação genérica de dispositivos legais não caracteriza omissão, tanto mais porque o princípio do livre convencimento motivado justifica que não sejam examinados os dispositivos legais e os argumentos que, para a parte, possam parecer relevantes, mas que, para o julgador, constituam questões superadas pelas razões que fundamentam seu julgamento.

“O prequestionamento, por meio de Embargos de Declaração, com vista à interposição de Recurso (...), somente é cabível quando configuradas omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada.” (STJ, Edcl no REsp n. 817.237/SP, DJ 14.02.2007, P. 213).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração.

É como voto.

JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO
RELATOR CONVOCADO
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